
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2555945 - GO (2024/0020601-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JALLES MARTINS ARRUDA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : LÚCIO FLÁVIO SIQUEIRA DE PAIVA - GO020517

ANA LUIZA MEGGETTO DE CAMPOS - GO063137
AGRAVADO : HOSPITAL SANTA MARIA LTDA
AGRAVADO : WALDER CRUVINEL DE CASTRO
AGRAVADO : ARISTOTELES DE CASTRO BARROS
ADVOGADO : EDUARDO JACOBSON NETO - GO021049

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO,
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
PRETENDIDA OFENSA AOS ARTIGOS 930, PARÁGRAFO
ÚNICO E 1.026, §2º, DO CPC. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. PREVENÇÃO.
RELATOR. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECLUSÃO. REVISÃO
DE QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE
SÚMULA 7 e 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento nos enunciados de
súmula 284 do STF e 7do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos artigos 930, parágrafo único e 1.026, §2º,
do CPC
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento do STJ, "Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do  pois não se constatam omissão, CPC/2015,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de
torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos
dos julgados. " (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.441.987/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
4. Não há que se falar em omissão, pois a matéria foi devidamente
enfrentada e fundamentada, afastando a alegada violação ao
artigo 1.022 do CPC.
5. Jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que o órgão julgador não está obrigado a responder a
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todas as teses expostas pelas partes, desde que decline as razões
de seu convencimento, o que foi devidamente observado no caso
concreto.
6. O acórdão recorrido apresentou fundamentação clara e
suficiente para justificar a manutenção da competência do relator
atual, com base no artigo 930, parágrafo único, do CPC, e no
artigo 42, inciso III, do Regimento Interno do TJGO, além de
destacar que a questão da prevenção já havia sido decidida em
recursos anteriores, estando acobertada pelo manto da preclusão,
nos termos do artigo 505 do CPC.
7. Incidência do entendimento exposto pela súmula 284 do STF,
na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao
tema." (AgInt no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.444.719/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,  28/2/2024.
)
8. O recurso especial não indicou, de forma clara e motivada, os
pontos da lide que supostamente não foram decididos, limitando-
se a alegações genéricas e dissociadas do conteúdo do acórdão
recorrido.
9. A ausência de clareza e precisão na indicação do dispositivo
legal violado compromete a compreensão da controvérsia e
impede o exame do mérito recursal.
10. Rediscussão de matéria já decidida e acobertada pelo manto
da preclusão configura caráter manifestamente procrastinatório
dos embargos. Portanto, para afastar a multa, seria necessário
reexaminar os elementos fático-probatórios que embasaram a
conclusão do Tribunal de origem quanto à natureza protelatória
dos embargos.
11. Incidência do artigo 930, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, o qual estabelece que o relator do primeiro recurso
protocolado no tribunal será prevento para os recursos
subsequentes no mesmo processo ou em processos conexos.
12. Entendimento consolidado do STJ de que "(...) a não
observância da regra de prevenção interna gera nulidade apenas
relativa, de modo que, caso não seja reconhecida de ofício, deve
ser suscitada até o início do julgamento do recurso pelo colegiado
ou monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão. 4.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AgInt no
AREsp 1873769 / RJ, Relator Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, Julgamento  DJe )" 04/04/2022,  06/04/2022.
13. Aplicação da multa por embargos protelatórios, com base no
artigo 1.026, §2º, do CPC, é amplamente respaldada pela
jurisprudência desta Corte, que exige a demonstração de caráter
procrastinatório, sendo vedado o reexame de matéria fático-
probatória em recurso especial. 
13. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
14. Agravo não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2555945 - GO (2024/0020601-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JALLES MARTINS ARRUDA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : LÚCIO FLÁVIO SIQUEIRA DE PAIVA - GO020517

ANA LUIZA MEGGETTO DE CAMPOS - GO063137
AGRAVADO : HOSPITAL SANTA MARIA LTDA
AGRAVADO : WALDER CRUVINEL DE CASTRO
AGRAVADO : ARISTOTELES DE CASTRO BARROS
ADVOGADO : EDUARDO JACOBSON NETO - GO021049

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO,
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
PRETENDIDA OFENSA AOS ARTIGOS 930, PARÁGRAFO
ÚNICO E 1.026, §2º, DO CPC. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. PREVENÇÃO.
RELATOR. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECLUSÃO. REVISÃO
DE QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE
SÚMULA 7 e 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento nos enunciados de
súmula 284 do STF e 7do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos artigos 930, parágrafo único e 1.026, §2º,
do CPC
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento do STJ, "Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do  pois não se constatam omissão, CPC/2015,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de
torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos
dos julgados. " (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.441.987/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
4. Não há que se falar em omissão, pois a matéria foi devidamente
enfrentada e fundamentada, afastando a alegada violação ao
artigo 1.022 do CPC.
5. Jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que o órgão julgador não está obrigado a responder a
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todas as teses expostas pelas partes, desde que decline as razões
de seu convencimento, o que foi devidamente observado no caso
concreto.
6. O acórdão recorrido apresentou fundamentação clara e
suficiente para justificar a manutenção da competência do relator
atual, com base no artigo 930, parágrafo único, do CPC, e no
artigo 42, inciso III, do Regimento Interno do TJGO, além de
destacar que a questão da prevenção já havia sido decidida em
recursos anteriores, estando acobertada pelo manto da preclusão,
nos termos do artigo 505 do CPC.
7. Incidência do entendimento exposto pela súmula 284 do STF,
na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao
tema." (AgInt no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.444.719/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,  28/2/2024.
)
8. O recurso especial não indicou, de forma clara e motivada, os
pontos da lide que supostamente não foram decididos, limitando-
se a alegações genéricas e dissociadas do conteúdo do acórdão
recorrido.
9. A ausência de clareza e precisão na indicação do dispositivo
legal violado compromete a compreensão da controvérsia e
impede o exame do mérito recursal.
10. Rediscussão de matéria já decidida e acobertada pelo manto
da preclusão configura caráter manifestamente procrastinatório
dos embargos. Portanto, para afastar a multa, seria necessário
reexaminar os elementos fático-probatórios que embasaram a
conclusão do Tribunal de origem quanto à natureza protelatória
dos embargos.
11. Incidência do artigo 930, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, o qual estabelece que o relator do primeiro recurso
protocolado no tribunal será prevento para os recursos
subsequentes no mesmo processo ou em processos conexos.
12. Entendimento consolidado do STJ de que "(...) a não
observância da regra de prevenção interna gera nulidade apenas
relativa, de modo que, caso não seja reconhecida de ofício, deve
ser suscitada até o início do julgamento do recurso pelo colegiado
ou monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão. 4.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AgInt no
AREsp 1873769 / RJ, Relator Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, Julgamento  DJe )" 04/04/2022,  06/04/2022.
13. Aplicação da multa por embargos protelatórios, com base no
artigo 1.026, §2º, do CPC, é amplamente respaldada pela
jurisprudência desta Corte, que exige a demonstração de caráter
procrastinatório, sendo vedado o reexame de matéria fático-
probatória em recurso especial. 
13. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
14. Agravo não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 603-606.)

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 613-622), a decisão agravada
incorreu em erro ao aplicar a Súmula 284 do STF, porquanto a indicação de violação
ao artigo 1.022, §2º, do CPC, no recurso especial, tratou-se de erro material evidente,
sendo clara a controvérsia quanto à aplicação do artigo 1.026, §2º, do CPC, e que a
aplicação da Súmula 7 do STJ é indevida, pois a análise da questão não demanda
incursão no acervo fático-probatório, tratando-se de matéria exclusivamente de direito,
requerendo, ao final, a admissão e provimento do recurso especial para anular o
acórdão recorrido, redistribuindo os autos ao desembargador prevento, ou,
subsidiariamente, afastar a multa aplicada.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contrarrazões (e-stj fls. 636-657.)

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj fls. 603-606.)
 

Prima facie, vejo que o juízo de admissibilidade a ser exercido, no caso,
é negativo.

Isso porque, no que concerne ao artigo 1.022 do CPC, não houve
indicação, motivada e clara, dos pontos da lide supostamente não
decididos a merecer exame, esclarecimento ou correção. Em síntese, a
recursante se limitou a alegar que o julgado não enfrentou os
fundamentos do pedido formulado por ela, o que, insofismavelmente,
evidencia a falta da necessária subsunção às normas tidas como
violadas, configurando, pois, ausência de requisito formal e, assim,
ensejando a inadmissibilidade do recurso, por deficiência na
argumentação, nos moldes da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal, aplicável por analogia.

Lado outro, é indene de dúvidas que a análise de eventual ofensa aos
demais dispositivos legais apontados esbarra no óbice da Súmula n. 7
do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que a conclusão sobre o acerto
ou desacerto do acórdão vergastado demandaria sensível incursão no
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acervo fático-probatório dos autos, notadamente, no que se refere à
discussão acerca do caráter protelatório dos embargos de declaração
para afastar a fixação da multa. E isso, de forma hialina, impede o
trânsito do recurso especial. (cf. STJ, 2ª T., EDcl no AgInt no

 Rel. Min. Francisco Falcão, DJe deAREsp 2188740/SC,  29/06/2023;
STJ, 2ª T., AgInt no  Rel. Ministro Herman Benjamin, REsp 1737635/SC,
DJe . 11/03/2019)

Isto posto, deixo de admitir o recurso.

No que diz respeito a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.ART. 1.022
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 1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional" (AgInt noSÚMULA N. 7/STJ.
 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado emAREsp n. 1.907.401/SP,

 DJe de . (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em22/8/2022,  29/8/2022)  AREsp n. 2.746.371/PE,
 DJEN de )17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

O recorrente alegou que o acórdão recorrido teria deixado de enfrentar a
preliminar de prevenção do Desembargador Jeová Sardinha de Moraes, o que
configuraria omissão. Contudo, conforme se verifica do acórdão de fls. 494, a questão
foi expressamente analisada e decidida, tendo o Tribunal de origem concluído que a
competência do Desembargador Jeová Sardinha foi alterada em razão de ter ficado
vencido no julgamento do primeiro recurso distribuído, recaindo a prevenção no
prolator do voto vencedor, Desembargador Norival Santomé, e, posteriormente, no
Desembargador Jeronymo Pedro Villas Boas, que o sucedeu.

Assim, não há que se falar em omissão, pois a matéria foi devidamente
enfrentada e fundamentada, afastando a alegada violação ao artigo 1.022 do CPC.

Ademais, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que o órgão julgador não está obrigado a responder a todas as teses
expostas pelas partes, desde que decline as razões de seu convencimento, o que foi
devidamente observado no caso concreto.

O acórdão recorrido apresentou fundamentação clara e suficiente para
justificar a manutenção da competência do relator atual, com base no artigo 930,
parágrafo único, do CPC, e no artigo 42, inciso III, do Regimento Interno do TJGO,
além de destacar que a questão da prevenção já havia sido decidida em recursos
anteriores, estando acobertada pelo manto da preclusão, nos termos do artigo 505 do
CPC.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

Documento eletrônico VDA51567812 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:20:47
Código de Controle do Documento: 28e986cf-6e0c-4459-a802-eb6438048bcf



 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

Conforme destacado na decisão agravada (fls. 605), o recurso especial
não indicou, de forma clara e motivada, os pontos da lide que supostamente não foram
decididos, limitando-se a alegações genéricas e dissociadas do conteúdo do acórdão
recorrido.

Se não bastasse, o recorrente, em suas razões recursais, reconheceu
que a menção ao artigo 1.022, §2º, do CPC, no tópico “DO PEDIDO” do recurso
especial, tratou-se de um erro material, sendo evidente que pretendia discutir a
aplicação do artigo 1.026, §2º, do CPC.

Entretanto, tal justificativa não afasta a incidência da referida súmula, uma
vez que a ausência de clareza e precisão na indicação do dispositivo legal violado
compromete a compreensão da controvérsia e impede o exame do mérito recursal.

Ora, a correta indicação dos dispositivos legais violados e a exposição
clara das razões de sua violação são requisitos indispensáveis para a admissibilidade
do recurso especial, não sendo possível suprir tais deficiências em sede de agravo. 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

 A controvérsia principal reside na aplicação da multa prevista no artigo
1.026, §2º, do Código de Processo Civil, em razão de embargos de declaração
considerados protelatórios.

Ora, o acórdão recorrido, ao rejeitar os embargos de declaração, concluiu
que o recorrente, sob o pretexto de apontar contradição, buscava rediscutir matéria já
decidida e acobertada pelo manto da preclusão, configurando, assim, o caráter
manifestamente procrastinatório dos embargos.
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Portanto, para afastar a multa, seria necessário reexaminar os elementos
fático-probatórios que embasaram a conclusão do Tribunal de origem quanto à
natureza protelatória dos embargos.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e indenização por danos morais e materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pelaART. 489

 (...) (AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emSúmula 7/STJ.  AREsp n. 2.627.058/MG,
 DJe de )PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial. 2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no11/11/2024,  13/11/2024.

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.287/SP,
 DJe de )28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
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(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO
 III, DO NCPC (  § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão deART. 932, ART. 544,

 Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo9/3/2016:  CPC/2015
 III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF). 3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 4. Agravo interno não provido. (AgInt noart. 932,

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.925.017/SC,
 DJe de )5/9/2022,  8/9/2022.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

O artigo 930, parágrafo único, do Código de Processo Civil, estabelece
que o relator do primeiro recurso protocolado no tribunal será prevento para os
recursos subsequentes no mesmo processo ou em processos conexos.

Contudo, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e do próprio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO) reconhece que, em
caso de julgamento colegiado, a prevenção é transferida ao redator do voto vencedor,
quando o relator originário restar vencido.

Nesse sentido, o Desembargador Norival Santomé, autor do voto
vencedor no julgamento do Agravo de Instrumento nº 5516293-83.2021.8.09.0051,
tornou-se prevento para os recursos subsequentes. Após sua aposentadoria, a
competência foi regularmente transferida ao Desembargador Jeronymo Pedro Villas
Boas, que o sucedeu na 6ª Câmara Cível. Essa transferência de competência é
respaldada pelo artigo 42, inciso III, do Regimento Interno do TJGO, que reforça a
atribuição da relatoria ao redator do voto vencedor.

A questão da prevenção foi amplamente debatida e decidida em recursos
anteriores, incluindo o Agravo de Instrumento nº 5516293-83.2021.8.09.0051 e o
Agravo de Instrumento nº 5628217-65.2022.8.09.0051. Em ambos os casos, foi
reconhecida a competência do Desembargador Jeronymo Pedro Villas Boas para a
relatoria dos recursos subsequentes, com base na prevalência do voto vencedor.

Ademais, o Espólio de Jalles Martins Arruda não se insurgiu contra essa
definição de competência no momento processual oportuno, permitindo que a matéria
fosse acobertada pelo manto da preclusão, nos termos do artigo 505 do CPC.
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Não há qualquer demonstração de prejuízo concreto ao Espólio de Jalles
Martins Arruda em decorrência da relatoria exercida pelo Desembargador Jeronymo
Pedro Villas Boas. Pelo contrário, a transferência de competência ao redator do voto
vencedor assegura a observância ao princípio do juiz natural, garantindo que o
julgamento seja conduzido por magistrado plenamente habilitado e imparcial. A
alegação de nulidade, portanto, carece de fundamento jurídico e fático.

Ora, conforme entendimento do STJ, trata-se de nulidade relativa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA  E DO ARTIGO 1.021, § 1º, DO SÚMULA N. 182/STJ

 PREVENÇÃO. ARTIGO 71 DO RISTJ. NULIDADECPC/2015.
RELATIVA. PRECLUSÃO. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
CABIMENTO. 1. Ação de cobrança, em fase de cumprimento de
sentença. 2. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do  e da CPC/2015

 é inviável o agravo interno que deixa de atacarSúmula n. 182/STJ,
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a "[...] não
observância da regra de prevenção contida no  do RISTJ gera art. 71
apenas nulidade relativa, de modo que, caso não seja reconhecida de
ofício, deve ser suscitada até o início do julgamento do recurso pelo
colegiado ou monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão, nos
termos do § 4º do citado artigo [...]" (AgRg no AREsp 579.503/SP,
Terceira Turma, DJe de . Precedentes. 4. Agravo interno no 5/8/2015)
agravo em recurso especial não conhecido, com aplicação de multa, nos
termos do artigo 1.021, § 4º, do  (AgInt no AREsp 2312539 / CPC/2015.
GO, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
Julgamento 14/08/2023, DJe ) 16/08/2023.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. REGRA
DE PREVENÇÃO.  PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ART. 930,
COMPETÊNCIA RELATIVA. PRECLUSÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489
E 1.022 DO NCPC. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO OU
OMISSÃO NÃO CONFIGURADAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão
de  Aos recursos interpostos com fundamento no 9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC. 2. Os embargos de declaração constituem recurso de estritos
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limites processuais e destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade,
eliminar contradição eventualmente existentes no julgado combatido,
bem como corrigir erro material. 3. No caso, o acórdão embargado não
incorreu nos vícios apontados, tendo concluído, fundamentadamente,
que a jurisprudência desta Corte entende que a não observância da
regra de prevenção interna gera nulidade apenas relativa, de modo que,
caso não seja reconhecida de ofício, deve ser suscitada até o início do
julgamento do recurso pelo colegiado ou monocraticamente pelo relator,
sob pena de preclusão. 4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no
AgInt no AgInt no AREsp 1873769 / RJ, Relator Ministro MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, Julgamento 04/04/2022, DJe ) 06/04/2022.

Da mesma forma, a aplicação da multa por embargos protelatórios, com
base no artigo 1.026, §2º, do CPC, é amplamente respaldada pela jurisprudência desta
Corte, que exige a demonstração de caráter procrastinatório, sendo vedado o reexame
de matéria fático-probatória em recurso especial,

Em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado vem se
manifestando da seguinte forma:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E
RECURSO ESPECIAL DE NATANAEL E MARIA LEONEZA. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489, § 1º, IV, 1.022, II, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CPC.
INOCORRÊNCIA. MULTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PROTELATÓRIOS.  § 2º, DO CPC. REEXAME DO ART. 1.026,
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSENSO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL E RECURSO ESPECIAL DE TIAGO E ERIKA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS ENSEJADORES DA MAJORAÇÃO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR NATANAEL E
MARIA LEONEZA CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO,
NÃO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO POR TIAGO E ERIKA PROVIDO. 1. Não há que se falar
em negativa da prestação jurisdicional, se o Tribunal local, clara e
fundamentadamente, dirimir as questões que lhe forem submetidas. 2.
Alterar o entendimento do Tribunal local sobre o intuito procrastinatório
dos embargos de declaração e afastamento da multa do  § 2º, art. 1.026,
do CPC demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado em
âmbito de recurso especial, ante óbice da Súmula n. 7 do STJ. 3. A
incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso
lastreado também pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Para fins de majoração de honorários advocatícios, previstos no
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 § 11, do CPC, é necessária a presença dos seguintes requisitos,art. 85,
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016,
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo
órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso. 5.
Agravo conhecido. Recurso Especial interposto por NATANAEL e MARIA
LEONEZA conhecido em parte, e, nessa extensão, não provido. Agravo
conhecido. Recurso Especial interposto por TIAGO e ÉRIKA provido.
(AREsp 2739266 / DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, Julgamento 16/06/2025, DJEN ) 24/06/2025.

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO
VERIFICADAS. EXECUÇÃO. CHEQUE. PREENCHIMENTO. MÁ-FÉ.
CREDOR. REEXAME. PROVAS. ACLARATÓRIOS. INTUITO DE
PREQUESTIONAMENTO. SUMULA Nº 98/STJ. MULTA.  § ART. 1.026,
2º, DO CPC. AFASTAMENTO. 1. Não há falar em negativa de prestação
jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
ainda que de forma sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação
do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte. 2. A contradição que autoriza o acolhimento dos
embargos de declaração somente se revela quando, no contexto do
julgado, há proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a
compreensão. 3. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal
de origem, que, a partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos,
concluiu que o recorrente agiu de má-fé ao preencher o cheque,
encontra o óbice da  4. A jurisprudência do Superior Súmula nº 7/STJ.
Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de ser
cabível a multa do  § 2º, do CPC, quando presente o intuito art. 1.026,
manifestamente procrastinatório na oposição de declaratórios, o que não
ocorreu no caso. Incidência a  Multa afastada. 5. Súmula nº 98/STJ.
Agravo interno parcialmente provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 2459892
/ SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, Julgamento 26/08/2024, DJe ) 29/08/2024.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
 § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (ART. 544,
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 § 4º, I, do CPC).art. 544,  2. Não basta, para afastar o óbice da
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a po sitivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada. Súmula nº 83/STJ,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 238.064/RJ,
 DJe de  Grifo Acrescido) 7/8/2014,  18/8/2014.

Ante o exposto,  do agravo do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.555.945 / GO
Número Registro: 2024/0020601-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00327999819928090051 327999819928090051 55162938320218090051 56282176520228090051
564840890 56484089020228090000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JALLES MARTINS ARRUDA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : LÚCIO FLÁVIO SIQUEIRA DE PAIVA - GO020517

ANA LUIZA MEGGETTO DE CAMPOS - GO063137
AGRAVADO : HOSPITAL SANTA MARIA LTDA
AGRAVADO : WALDER CRUVINEL DE CASTRO
AGRAVADO : ARISTOTELES DE CASTRO BARROS
ADVOGADO : EDUARDO JACOBSON NETO - GO021049

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DISSOLUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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